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Acórdão
AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0071562-72.2012.815.2001
RELATORA   :  Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
AGRAVANTE        :  Banco Santander Brasil S.A.
ADVOGADO           :  Elísia Helena de Melo Martini e Henrique J. P. Simão
AGRAVADO            : Rafael Farias dos Santos
ADVOGADO : Marcus Túlio Macedo de Lima Campos

AGRAVO  INTERNO.  PROVIMENTO  PARCIAL  DA
APELAÇÃO CÍVEL PELA VIA MONOCRÁTICA. ART. 557,
§1º-A, DO  CPC.  POSSIBILIDADE.  DECOTADA  DA
SENTENÇA  PARTE  EM  QUE  CONFRONTAVA
ENTENDIMENTO DOMINANTE DO STJ.  COMISSÃO DE
PERMANÊNCIA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  CUMULAÇÃO
COM  JUROS  REMUNERATÓRIOS,  MORATÓRIOS  E
MULTA,  CONFORME  PREVISÃO  CONTRATUAL.
ENUNCIADO  SUMULAR  Nº  472  DO  STJ.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

A possibilidade do julgamento monocrático pelo Relator  é
amparada pelo  §1º-A do art.  557 do CPC,  e encontra-se
pacificada no âmbito deste Tribunal de Justiça, razão pela
qual não merece acolhida a alegação de afronta ao referido
artigo. 

De  acordo  com  a  Súmula  472  do  STJ,  a  cobrança  de
comissão de permanência – cujo valor não pode ultrapassar
a soma dos encargos remuneratórios e moratórios previstos
no contrato – exclui a exigibilidade dos juros remuneratórios,
moratórios e da multa contratual.

Diante da inexistência de elementos capazes de alterar  o
julgamento é de ser mantida a decisão monocrática. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:
ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da

Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo Banco Santander do
Brasil S.A. contra a decisão monocrática de fls. 165/168v., que, nos autos da
Ação Revisional  de  Contrato de Financiamento,  ajuizada por  Rafael  Farias
dos Santos, deu parcial provimento à apelação interposta pelo ora agravante,
para,  decotando  da  sentença  a  parte  que  condenou  o  ora  agravante  a
descapitalizar os juros contratados, mantendo-os nos mesmos percentuais que
entendeu  contratados,  de  forma  linear  (12  x  2,01  =  24,12%),  mantendo-a
apenas quanto a comissão de permanência, fixada no mesmo percentual, na
hipótese  de  inadimplência,  afastando,  ainda,  a  devolução  do  indébito,
invertendo o ônus da sucumbência, para condenar o autor no pagamento de
honorários advocatícios.

Nas razões deste agravo interno, fls. 170/175, o agravante alega
que  o  julgamento  da  matéria  não  poderia  ter  se  dado  monocraticamente,
porquanto houve provimento parcial  do recurso, inadmitindo-se aplicação do
art. 557 ao caso. No mérito, narra que a comissão de permanência é utilizada
com  o  propósito  de  possibilitar  a  correção  do  valor  das  prestações não
adimplidas no termo do vencimento, daí a impossibilidade de cumulá-la com
correção monetária e juros remuneratórios.

Afirma que,  da  análise  da  cláusula  que  prevê  a  incidência  da
comissão de permanência, “em nada tem de abusiva, estando de acordo com o
preceito insculpido no art. 395 do CC/02, uma vez que, estando caracterizada a
mora do devedor, responde o mesmo pelos prejuízos que sua mora der causa,
mais juros, atualização monetária e honorários advocatícios”.

Assevera ainda que “impossibilitar a Instituição Apelante de fazer
incidir  a  comissão  de  permanência  (atualização  monetária)  com  multa
contratual,  seria  negar  vigência  ao  art.  408  do  Código  Civil  que  prevê
expressamente  que:  'incorre  de  pleno  direito  o  devedor  na  cláusula  penal,
desde que, culposamente, deixe de cumprir a obrigação ou se constitua em
mora'”. 

É o relatório.

VOTO

Embora  o  agravo  interno  confira  ao  relator  a  faculdade de  se
retratar monocraticamente da decisão objeto do recurso, entendo que, in casu,
o  decisum ora agravado deve ser mantido pelos seus próprios fundamentos,
notadamente pelo fato de a matéria ser pacífica nesta Corte, razão pelo qual os
trago ao crivo deste órgão colegiado, nos seguintes termos:

A princípio,  registro que a revisão contratual  é admissível
apenas se existente abusividade no caso concreto. 

Nesse sentido, determinou o REsp nº 1.061.530/RS1,  com
os efeitos do § 7º do artigo 543-C do CPC: […] “É admitida

1DIREITO PROCESSUAL CIVIL E  BANCÁRIO.  RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE
CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIO CONFIGURA-ÇÃO
DA  MORA.  JUROS  MORATÓRIOS.  INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO  EM  CADASTRO  DE  INADIMPLENTES.
DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO.

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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a  revisão  das  taxas  de  juros  remuneratórios  em
situações  excepcionais,  desde  que  caracterizada  a
relação  de  consumo  e  que  a  abusividade  (capaz  de
colocar o consumidor em desvantagem exagerada - art.
51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as
peculiaridades do julgamento em concreto.”

Da análise do pacto firmado entre as partes às fls. 22/22-v,
verifico tratar-se de contrato de financiamento com garantia
de  alienação  fiduciária.  Nessas  hipóteses,  o  comprador
adquire um bem a crédito, cujo credor (ou seja, aquele que
oferece o crédito) toma o próprio bem em garantia, de forma
que  o  comprador  fica  impedido  de  negociar  o  bem  com
terceiros. No entanto, o comprador pode usufruir do bem e,
no caso de veículo, a alienação fica registrada no respectivo
documento de posse. 

No  contrato  de  alienação  fiduciária,  assim  como  no  de
arrendamento  mercantil,  não  há  transferência  da
propriedade  do  veículo,  apenas  a  posse  e  o  usufruto.  A
opção de haver o bem só desponta após a quitação total da
dívida. Em ambos os casos, o comprador fica impedido de
negociar o bem antes da quitação, mas pode usufruí-lo na
qualidade de legítimo possuidor.

Assim,  diante  da  especificidade  do  contrato  e  à  luz  das
provas  apresentadas,  passo  a  analisar  se,  nas  parcelas,
houve  incidência  de  juros  excessivos  no  cálculo  das
prestações,  como  também  abusividade  nos  demais
encargos citados na peça recursal.

O autor/apelante  firmou o  contrato  de  alienação fiduciária
para  aquisição  da  Pick-Up  S-10  Chevrolet,  ano  2000,
financiado  no  valor  de  R$  18.250,00,  cuja  celebração
ocorreu  em 26/01/2007,  sendo  as  60  (sessenta)  parcelas
periódicas  fixadas  em  R$  545,86,  com  o  vencimento  da
primeira em 26/02/2007.

Analisando detidamente o contrato ora em descortino, vê-se
que foram cobradas taxa de abertura de crédito no valor de
R$ 380,00   e  pagamento  de  imposto  sobre  operação  de
crédito – IOC, de R$ 268,23, somados ao total de parcelas a
serem quitadas ao longo do financiamento, chegando-se à
quantia de R$ 19.064,09.

Há previsão ainda, no ajuste, do percentual de 19,90% de
comissão de permanência e taxa mensal de juros de 2,01%
e 27,07% ao ano. 

Feito  esse  registro,  verifico  assistir  razão  ao  apelante,
porquanto,   em  se  tratando  de  instituições  financeiras,  é
permitido aplicar taxas de juros remuneratórios superiores às
limitações fixadas pelo Decreto nº 22.626/33 (12% ao ano),
em razão da edição da Lei nº 4.595/64, desde que não reste
claramente demonstrada a exorbitância do encargo. 

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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Esse  entendimento  se  encontra sumulado  pelo  Supremo
Tribunal Federal:

Súmula 596: As disposições do Decreto 22.626/1933 não se
aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados
nas  operações  realizadas  por  instituições  públicas  ou
privadas, que integram o Sistema Financeiro Nacional.

Ademais, vale lembrar que a norma do §3º do artigo 192 da
CF que  limitava  a  taxa  de  juros  reais  a  12% ao  ano  foi
revogada pela Emenda Constitucional nº 40/2003.

 
Sobre a questão foi editada a Súmula Vinculante nº 7 - STF,
assim redigida:

STF - Súmula Vinculante 7

A norma do §3º do artigo 192 da Constituição, revogada pela
Emenda Constitucional nº 40/2003, que limitava a taxa de
juros reais a 12% ao ano, tinha sua aplicação condicionada
à edição de lei complementar.

O  STJ, por seu turno, editou a Súmula 382, nos seguintes
termos: "A estipulação de juros remuneratórios superiores a
12% ao ano, por si só, não indica abusividade".

Como se  vê  do  contrato  em  descortino,  a  taxa  de  juros
cobrada  in especie mostra-se compatível com a média da
modalidade praticada no mercado, não havendo que se falar
em exorbitância.

A limitação da taxa de juros em face da suposta abusividade
somente  teria  razão  diante  da  comprovação  de  sua
discrepância em relação à taxa de mercado, inocorrente nos
autos, pois, conforme acima descrito, o percentual dos juros
remuneratórios previsto no contrato é de 2,01% ao mês e
27,07%  ao  ano  (fl.  22),  estando,  portanto,  dentro  dos
parâmetros aplicados para as operações dessa natureza.

Assim  sendo,  não  se  constata,  na  hipótese  versada  nos
autos, abusividade e exorbitância na cobrança da taxa de
juros.

Com relação à capitalização de juros, assentou-se que, nas
operações  realizadas  pelas  instituições  financeiras
integrantes  do  Sistema  Financeiro  Nacional,  a  partir  da
publicação  da  medida  provisória  n.  1.963-17  (31.3.00)  e
desde que pactuada, de forma clara e expressa, é admitida
a  sua  capitalização  em  periodicidade  inferior  a  um  ano,
assim considerada quando prevista a taxa de juros anual em
percentual doze vezes maior que a mensal.

A  questão,  inclusive,  foi  submetida  à  sistemática  dos
recursos repetitivos no julgamento do Resp. nº 973.827/RS,
conforme se confere do julgado:

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.
AÇÕES  REVISIONAL  E  DE  BUSCA  E  APREENSÃO
CONVERTIDA  EM  DEPÓSITO.  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO  COM  GARANTIA  DE  ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  JUROS
COMPOSTOS. DECRETO 22.626/1933 MEDIDA PROVISÓRIA
2.170-36/2001.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  MORA.
CARACTERIZAÇÃO.
1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto 22.626/1933
(Lei de Usura) em intervalo inferior a um ano e permitida
pela  Medida  Provisória  2.170-36/2001,  desde  que
expressamente  pactuada,  tem  por  pressuposto  a
circunstância  de  os  juros  devidos  e  já  vencidos  serem,
periodicamente, incorporados ao valor principal. Os juros
não  pagos  são  incorporados  ao  capital  e  sobre  eles
passam a incidir novos juros.
(...)
3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC:
-  "É permitida a capitalização de juros com periodicidade
inferior a um ano em contratos celebrados após 31.3.2000,
data da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000
(em  vigor  como  MP  2.170-36/2001),  desde  que
expressamente pactuada."
-  "A capitalização  dos  juros  em  periodicidade  inferior  à
anual  deve  vir  pactuada  de  forma  expressa  e  clara.  A
previsão  no  contrato  bancário  de  taxa  de  juros  anual
superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para
permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada".
(...)
6.  Recurso  especial  conhecido em parte  e,  nessa extensão,
provido2.

Ainda,

CIVIL  E  PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  BANCÁRIO.
REVISIONAL.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  PACTUADA.
LEGALIDADE.  TAXA  DE  JUROS  ANUAL  SUPERIOR  AO
DUODÉCUPLO DA MENSAL. AGRAVO IMPROVIDO.
1.  É cabível  a  capitalização  dos  juros,  em periodicidade
mensal, desde que pactuada para os contratos celebrados
a partir de 31 de março de 2000 - data da publicação da MP
n. 2.170-36/2001. A previsão no contrato bancário de taxa
de  juros  anual  superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é
suficiente para caracterizar  a  pactuação da capitalização
mensal  (REsp  n.  973.827/RS,  representativo  da
controvérsia, Relatora para o acórdão Ministra Maria Isabel
Gallotti,  Segunda  Seção,  julgado  em  8/8/2012,  DJe
24/9/2012).
2.  No  caso,  assentado  no  acórdão  recorrido  que  há
comprovação  da  diferença  entre  a  taxa  anual  de  juros  e  o
produto da multiplicação da taxa mensal, deve ser permitida a
cobrança da capitalização mensal.
3. Agravo regimental a que se nega provimento3.

2STJ, REsp nº 973.827, RS, Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, Relatora p/acórdão a Ministra Maria Isabel Gallotti,
julgado em 27.06.2012, retificada a proclamação do resultado em 08.08.2012
3STJ,  AgRg no AREsp 534.123/MS,  Rel.  Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE,  TERCEIRA TURMA,  julgado em
24/02/2015, DJe 05/03/2015

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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Ressalto,  mais  uma  vez,  que,  no  caso  sub  examine,  a
capitalização  mensal  de  juros  foi  expressamente  prevista,
pois  a  taxa  de  juros  anual  (27,07%)  é  superior  ao
duodécuplo da taxa mensal (2,01%), ou seja, a taxa de juros
anual superou a soma de 12 vezes da taxa de juros mensal.
Dessa  forma,  o  requisito  da  pactuação  expressa  da
capitalização de juros encontra-se preenchido por meio da
análise entre a taxa de juros mensal e a taxa de juros anual.

Amoldando os termos da orientação do Superior Tribunal de
Justiça (REsp 973.827-RS) ao caso em questão, verifico:

1 – O contrato foi celebrado após a publicação da Medida
Provisória nº 1.963-17/00, pois a cédula de crédito bancário
foi pactuada entre as partes em 26/01/2007  (fl. 22);
2 – A pactuação expressa da capitalização mensal do juros
encontra-se  presente,  conquanto  a  taxa  de  juros  anual  é
superior ao duodécuplo da taxa mensal.

Assim, tendo sido expressamente prevista no contrato, não é
possível afastar a cobrança de juros capitalizados.

Finalmente,  a  comissão  de  permanência  já  foi  objeto  de
análise  pelo  STJ,  o  qual  pacificou  o  entendimento  em
recurso repetitivo (REsp n.  1.058.114/RS,  Rel.  p/  acórdão
Min.  João  Otávio  de  Noronha,  Segunda  Seção,  DJe  de
16/11/2010) acerca da legalidade da sua cobrança durante a
inadimplência, à taxa média dos juros de mercado, limitada
ao  percentual  previsto  no  contrato  e  desde  que  não
cumulada com outros encargos moratórios. 

A propósito, trago o seguinte julgado:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AGRAVO  REGIMENTAL.
BUSCA  E  APREENSÃO.CONTRATO  BANCÁRIO.
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. CUMULAÇÃO COM OS
DEMAIS ENCARGOS MORATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE.
MORA DESCARACTERIZADA.  BUSCA E  APREENSÃO.
DECISÃO MANTIDA.
I -  É admitida a cobrança da comissão de permanência
no período da inadimplência nos contratos bancários, à
taxa de mercado, desde que (i) pactuada, (ii) cobrada de
forma exclusiva –  ou seja,  não cumulada com outros
encargos  moratórios,  remuneratórios  ou  correção
monetária – e (iii) que não supere a soma dos seguintes
encargos: taxa de juros remuneratórios pactuada para a
vigência do contrato; juros de mora; e multa contratual.
II  -  A  cobrança  de  encargos  ilegais  no  período  da
normalidade descaracteriza a mora do devedor.
II - Descaracterizada a mora do devedor, por ilegalidades no
contrato  de  adesão  firmado  (onerosidade  excessiva),
incabível ação de busca e apreensão.

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
6



Agravo Interno nº 0071562-72.2012.815.2001

IV - O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de
modificar  a  conclusão  do julgado,  a  qual  se  mantém por
seus próprios fundamentos.
V - Agravo Regimental improvido.4

O Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº. 472 que
trata  da  Comissão  de  Permanência,  consubstanciando  a
impossibilidade de sua cobrança cumulada com a exigência
de juros moratórios e multa contratual. Vale a pena trazê-la à
baila:

Súmula 472 -  “A cobrança de comissão de permanência –
cujo  valor  não  pode  ultrapassar  a  soma  dos  encargos
remuneratórios e moratórios previstos no contrato – exclui a
exigibilidade  dos  juros  remuneratórios,  moratórios  e  da
multa contratual.”

Nesse ponto, não merece acolhimento o recurso apelatório.
Como  se  pode  observar  do  contrato  celebrado  entre  as
partes,  na  cláusula  11,  há  previsão  de  comissão  de
permanência  (indicada  no  item  18  das  condições  de
financiamento – fl. 22), cumulada com juros de mora à razão
de  12%  ao  ano,  e  multa  irredutível,  à  base  de  2%,  na
hipótese de inadimplemento.  Assim sendo, ante o exposto,
deve ser mantida a sentença na parte que fixou a comissão
de permanência, no descumprimento eventual, em 24,12%,
de forma linear, excluída a acumulação com multa e juros. 

Frente  ao  exposto,  estando  a  decisão  recorrida,
parcialmente, em manifesto confronto com a jurisprudência
dominante  dos  Tribunais  Superiores,  e  desta  Corte  de
Justiça,  prescinde-se  do  exame  do  recurso  pelo  órgão
colegiado, sendo o caso de parcial provimento monocrático,
nos termos do art. 557, §1o-A do CPC, in verbis: 

Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante
do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal Superior.

§1o-A.  Se  a  decisão  recorrida  estiver  em  manifesto
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator
poderá dar provimento ao recurso. 

Feitas tais considerações, com supedâneo no artigo 557, §
1º-A,  do  CPC,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  AO
RECURSO, mantendo a sentença tão somente na parte em
que procedeu à revisão do contrato quanto à comissão de
permanência,  que  deverá  vigorar  de  forma  linear,  na
hipótese  de  inadimplência,  em  percentual  de 24,12%,
excluída  a  sua  acumulação  com multa  e  juros.  Inverto  o
ônus da sucumbência, condenando o autor ao pagamento
de  honorários,  conforme  valor  arbitrado  na  sentença,  e

4AgRg no Ag 1343166/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/11/2010, DJe 26/11/2010.
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custas processuais, por força do parágrafo único do art. 21
do CPC, considerando haver o réu decaído de parte mínima,
cuja exigibilidade fica suspensa em razão do disposto no art.
12 da Lei 1.060/50, por ser a parte beneficiária da justiça
gratuita.

Ademais, o fato de a decisão monocrática ter sido prolatada no
sentido de prover parcialmente o recurso, se deu porque parte da sentença não
se encontrava em confronto com a jurisprudência desta Corte de Justiça  e do
STJ, não ofendendo o disposto no §1º-A do CPC, eis que inexiste restrição
nesse sentido.

Observe-se  que  a  decisão  guerreada,  após  concluir  não  ter
havido  abusividade  na  cobrança  dos  juros,  manteve,  por  conseguinte,  a
sentença, apenas na parte em que afastou a possibilidade de sua cumulação
com  comissão  permanência,  e  desta  com  multa,  pois  nesse  ponto,  o
julgamento de primeiro grau deve ser mantido. Repise-se, quanto à questão, o
que afirmou a decisão monocrática ora agravada:

O Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº. 472 que
trata  da  Comissão  de  Permanência,  consubstanciando  a
impossibilidade de sua cobrança cumulada com a exigência
de juros moratórios e multa contratual. Vale a pena trazê-la à
baila:

Súmula 472 -  “A cobrança de comissão de permanência –
cujo  valor  não  pode  ultrapassar  a  soma  dos  encargos
remuneratórios e moratórios previstos no contrato – exclui a
exigibilidade  dos  juros  remuneratórios,  moratórios  e  da
multa contratual.”

Nesse ponto, não merece acolhimento o recurso apelatório.
Como  se  pode  observar  do  contrato  celebrado  entre  as
partes,  na  cláusula  11,  há  previsão  de  comissão  de
permanência  (indicada  no  item  18  das  condições  de
financiamento – fl. 22), cumulada com juros de mora à razão
de  12%  ao  ano,  e  multa  irredutível,  à  base  de  2%,  na
hipótese de inadimplemento.  Assim sendo, ante o exposto,
deve ser mantida a sentença na parte que fixou a comissão
de permanência, no descumprimento eventual, em 24,12%,
de forma linear, excluída a acumulação com multa e juros. 

Portanto,  diante  da  ausência  de  argumentos  convincentes,  o
desprovimento do recurso é medida que se impõe.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO -
PREQUESTIONAMENTO - AUSÊNCIA - SÚMULA STF/282
- OFENSA À COISA JULGADA - INEXISTÊNCIA - DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADO  -  DECISÃO
AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.
(...)
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II  -  Na  espécie,  o  Tribunal  de  origem  entendeu  que  a
sentença foi publicada, não podendo ser alterada pelo juízo
a quo a não ser nos casos expressos nos incisos I e II do
art.  463  do  CPC,  e  como  a  parte  não  se  socorreu  dos
instrumentos necessários para modificação ou integração do
julgado, não se afigura patente, em que pese ao esforço do
patrocínio, a suposta violação à coisa julgada.
(...)
IV - O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz
de modificar a conclusão do julgado, a qual se mantém
por seus próprios fundamentos.
V - Agravo Regimental improvido.5

Assim, considerando que a parte agravante não trouxe nenhum
subsídio capaz de modificar a conclusão do  decisum agravado, que está em
consonância com as jurisprudências citadas, subsiste incólume o entendimento
nele esposado, não merecendo prosperar o presente recurso.

Destarte,  não  tendo  o  insurgente  trazido,  no  presente  agravo
interno, qualquer argumentação nova a modificar o posicionamento supra, deve
ser mantido o julgamento monocrático, ora vergastado, que encontra respaldo
no citado §1º-A do art. 557, CPC, o qual dispõe que  “Se a  decisão recorrida
estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante
do Supremo Tribunal  Federal,  ou de  Tribunal  Superior, o relator poderá  dar
provimento ao recurso. ” (grifei).

      
Face  ao  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  ao  presente  agravo

interno.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  José  Ricardo  Porto.
Participaram do julgamento, além da Relatora, a Exmª. Desa. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Sr. Des. José Ricardo Porto e o Exmº. Sr.
Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Janete Maria Ismael
da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 13 de
agosto de 2015.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                             RELATORA

G/03

5(STJ.  AgRg no Ag 1312145/PA,  Rel.  Ministro SIDNEI BENETI,  TERCEIRA TURMA, julgado em 28/09/2010,  DJe
14/10/2010)
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